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Por isso, o pedido é juridicamente impossível, pois
o contrato é um ato jurídico bilateral, decorrente da ma-
nifestação de vontade das partes contratantes, não sen-
do possível o juiz impor a qualquer dos contratantes obri-
gação não prevista em lei ou no contrato.

Veja a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

Ação cautelar de caução - Títulos da dívida pública -
Contrato de arrendamento mercantil - Substituição da ga-
rantia - Falta de previsão contratual e ausência de anuência
do credor - Impossibilidade. [...]
O devedor não pode impor ao credor, vale dizer, sem a
anuência deste, por via de medida cautelar de caução, a
substituição do bem entregue em garantia do contrato de
arrendamento mercantil, pelos títulos da dívida pública de
difícil senão impossível alienação. [...] (Apelação Cível nº
2.0000.00.389919-0/000, Rel. Des. Edílson Fernandes, DJ
de 28.05.2003).

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 93,
inciso IX, da Constituição Federal e 131 do Código de
Processo Civil, nego provimento ao recurso, para manter
a r. sentença.

Condeno a apelante ao pagamento das custas
recursais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE ÁVILA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AGRAVO DDE IINSTRUMENTO NN° 11.0016.08.080464-00/001 -
CCoommaarrccaa ddee AAllffeennaass - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo IIttaauuccaarrdd SS..AA.. -
AAggrraavvaaddoo:: CClleeiittoonn RRoobbeerrttoo ddooss SSaannttooss - RReellaattoorr:: DDEESS..
NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2008. - Nicolau
Masselli - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NICOLAU MASSELLI - Reunidos os pressupos-
tos de sua admissibilidade, conheço do recurso. 

Trata-se de agravo de instrumento proposto por
Banco Itaucard S.A., em face da douta decisão de 1º
grau, proferida na ação de reintegração de posse, propos-
ta em face de Cleiton Roberto dos Santos, ora agravado. 

Nessa decisão, o il. Magistrado singular negou o
pedido de expedição de ofício ao Detran a fim de que
este fosse cientificado de que o veículo demandado se
encontra sub judice, não podendo ser licenciado bem
como transferido. 

O agravante ajuizou ação de reintegração de pos-
se em face do agravado, requerendo liminar reintegrató-
ria do veículo descrito em f. 36-TJ, em razão de seu ina-
dimplemento em contrato de arrendamento mercantil
por estes celebrado. 

Deferida a liminar, não logrou êxito o d. oficial de
justiça, conforme documentos de f. 36/37-TJ. 

Requereu então o autor, expedição de ofício a
órgãos, tais como a expedição de ofício ao Detran, a fim
de que constasse, no cadastro do veículo, impedimento
para que o mesmo não seja licenciado. 

O ilustre Magistrado de 1º grau indeferiu o pedido,
proferindo em sua decisão: 

Indefiro o pedido de expedição de ofício ao Detran (f. 42/44
TJ), uma vez que o gravame já consta dos registros referentes
ao veículo. [...]. 

Inconformado com tal decisão em primeiro grau, o
agravante interpôs o agravo de instrumento com pedido
de efeito ativo. 

Indeferido o pedido de efeito ativo. 
Informações do Magistrado singular à f. 58-TJ. 
Sem contraminuta. 
A meu ver, a decisão agravada não merece qual-

quer censura. 
Isso pelo simples fato de que o pedido de lança-

mento de impedimento à transferência do veículo alienado
fiduciariamente se mostra totalmente inócuo. 

Tratando-se de alienação fiduciária em garantia, não
há necessidade de constar impedimento judicial de aliena-

Reintegração de posse - Veículo - 
Não-localização - Alienação fiduciária -

Lançamento de impedimento à transferência -
Pedido ao Detran - Desnecessidade - 

Certificado de propriedade - 
Veículo já gravado com inalienabilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Reintegração de posse.
Veículo não localizado. Pedido de ofício ao Detran. Blo-
queio judicial para impedir possível transferência fraudu-
lenta. Impossibilidade. Decisão mantida. 

- O pedido de lançamento de impedimento à transferên-
cia de veículo alienado fiduciariamente é inócuo, visto que,
em se tratando de alienação fiduciária em garantia, não
há necessidade de constar impedimento judicial de aliena-
ção do bem, pois o veículo já está gravado com cláusula
de inalienabilidade em seu certificado de propriedade.

- Realizada a anotação referente à alienação fiduciária
no certificado de registro do veículo, encontra-se o cre-
dor resguardado diante de eventual transferência do
veículo agravado. 
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ção do bem, pois o veículo já está gravado com cláusula
de inalienabilidade em seu certificado de propriedade.

Além do mais, tal pedido não encontra respaldo
legal. 

Nesse sentido, a jurisprudência: 

Agravo de instrumento. Ação de busca e apreensão. DL
911/69. Bem não localizado. Pedido de ofício ao Detran.
Bloqueio de expedição de documentos. Apreensão do bem.
Improcedência. - Não há respaldo legal para obrigar o
Detran a bloquear a movimentação de veículo, gravado com
cláusula de alienação fiduciária, objeto da ação de busca e
apreensão, sob pena de ferir o disposto no inciso II, art. 5º,
da Constituição Federal. (AI 1.0024.04.340.869-9/001
Relator: Des. José Flávio de Almeida.) 

Busca e apreensão. Depósito. Credor fiduciário. Requeri-
mento de ofício ao Detran. Bloqueio desnecessário. Requisi-
ção. Informações. Órgãos públicos. Possibilidade. - Desne-
cessária a expedição de ofício ao Detran para solicitar blo-
queio de transferência de domínio útil de veículo objeto de
alienação fiduciária. É justa a intervenção do Judiciário no
deferimento da requisição de informações a órgãos públicos
com o intuito de localizar o endereço do devedor. (TAMG, 5ª
CC, Agravo de Instrumento nº 427.853-3, Relatora Juíza
Eulina do Carmo Almeida, julgamento: 12.02.04.)

Busca e apreensão. Alienação fiduciária. Expedição de ofício
ao Detran/MG. Indeferimento. Resolução nº 124 Contran. -
Desnecessária a expedição de ofício ao Detran/MG pelo
Poder Judiciário, quando a própria empresa credora com
garantia fiduciária, mediante solicitação ao órgão de trânsito,
pode lançar a observação de impedimento no Certificado de
Registro do Veículo. (TAMG, 3ª CC, Agravo de Instrumento nº
398.116-8, Juiz Edilson Fernandes, julgamento: 19.02.03).

Dessarte, realizada a anotação da alienação fi-
duciária no certificado de registro do veículo, encontra-
se o agravante resguardado diante de eventual transfe-
rência do veículo pelo agravado. 

O agravante teme uma transferência fraudulenta
do veículo. Caso isso aconteça, a responsabilidade é
toda do órgão de trânsito, uma vez que o veículo possui
gravame e mais, tratando-se de contrato de leasing, o
veículo já se encontra em nome do banco. 

Importante frisar que a legislação aplicável à espé-
cie autoriza apenas a anotação referente à alienação
fiduciária, não encontrando previsão legal o pedido para
que o veículo seja impedido de circular. 

Mediante as razões acima expostas, revogo o efeito
ativo anteriormente concedido e nego provimento ao
agravo de instrumento, mantendo a r. decisão guerreada
por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES BATISTA DE ABREU e SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação civil pública - Transporte público municipal -
Gratuidade aos idosos e deficientes físicos -

Legislação municipal - Possibilidade

Ementa: Ação civil pública. Transporte público municipal.
Gratuidade aos idosos e deficientes físicos. Legislação
municipal. Possibilidade. Prestação do serviço de forma
precária. Apelo improvido. 

- Não há dúvida de que a Constituição da República
confere competência aos Municípios para ‘’organizar e
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão, os serviços públicos de interesse local, incluído o
de transporte coletivo, que tem caráter essencial’’, como
vem disposto no art. 30, V, CF/88.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00005566..0044..008866557722-99//000022 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBaarrbbaacceennaa - AAppeellaannttee:: CCiiddaaddee ddaass RRoossaass
TTrraannssppoorrttee CCoolleettiivvoo LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo
ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - LLiittiissccoonnssoorrttee:: MMuunniiccííppiioo ddee
BBaarrbbaacceennaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLVVIIMM SSOOAARREESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Alvim
Soares - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALVIM SOARES - Perante a 2ª Vara Cível da
Comarca de Barbacena, o Ministério Público do Estado
de Minas Gerais ajuizou a presente ação civil pública em
face do Município de Barbacena e da empresa Cidade
das Rosas Transporte Coletivo Ltda., asseverando que foi
realizado termo de ajustamento de conduta entre os
requeridos, para assegurar, dentre outros direitos, a gra-
tuidade do transporte coletivo municipal a toda pessoa
que for portadora de necessidades especiais, mais
especificamente em decorrência de deficiência física e
motora; afirmou, ainda, que, depois de realizado cer-
tame licitatório, a segunda requerida saiu vencedora;
nada obstante, adjudicado o objeto do edital à vence-
dora, esta noticiou que “todas as gratuidades praticadas
no sistema de transporte coletivo em nosso município,
exceto aquelas determinadas pela Constituição Federal”
estariam extintas; afirmou, também, que estaria sendo
exigido o cadastramento de idosos para que pudessem
auferir a gratuidade do transporte municipal; após longo
discorrer e entendendo ilegal tal proceder, requereu o
deferimento de liminar e, ao final, a determinação para


